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Credores não vão 
aceitar pressões 

Os grandes bancos interna-
cionais já anteciparam ao Depar-
tamento do Tesouro: vció á Justi-
ça contra qualquer iniciativa de 
forçá-los a conceder um perdão 
para a dívida, que é uma "apro-
priação indébita e inconstitucio-
nal". 

Esta posição foi adotada por 
186 bancos de 40 países reunidos 
pelo Institute of International 
Finance, em janeiro. O novo pla-
no do governo americano, pelo 
que se sabe até agora, não força 
os bancos a reduzir dívidas, mas 
sugere que a diminuam volunta-
riamente. 

Só que "quando o governo jo-
ga seu peso no princípio da redu-
ção da dívida, não se pode mais 
dizer que os bancos o aceitarão de 
forma voluntária", comentou um 
funcionário do Tesouro. 

O presidente do Comitê de 
Bancos Credores do Brasil, Wil-
liam Rhodes, defende uma estra-
tégia que combinaria a redução 
voluntária da dívida, através de 
conversão e de Exit Bonds, com a 
concessão de dinheiro novo. 

Um banqueiro consultado on-
tem pela Agência Estado, em 
Nova York, reconheceu que "os 
bancos não estão mais mortal-
mente ameaçados pela divida", 
como em 1982, mas que os países 
devedores continuam precisando 
de dinheiro". M.R. 
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Éle prevê incentivo 
banco que perdoar 
arte dos débitos e 

irais garantias do FMI 
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WASHINGTON — O gover-
no Aos Estados Unidos deverá 

ciar amanhã que é melhor 
rzir a dívida externa de paí- 
sei como o Brasil, do que au-
mentá-la com novos emprésti-
mos, afastando-se pela primeira 
vez de urna estratégia em vigor 
déo3de 1985, conhecida como 
"Piano Baker". 

O anúncio poderá ser feito 
pelo secretário do Tesouro, Ni-
cholas Brady, no Departamento 
det'',Estado, durante uma confe-
rêuqia sobre a dívida do Tercei-
ro Mundo, promovida pela orga-
nização Bretton Woods — nome 
dà`cidade, em New Hampshire, 
onde foi realizada a conferência 
internacional que criou o FMI e 
o Banco Mundial, em 1944. 

O novo plano do governo 
americano não foi ainda assina-
cio, e nem todos os secretários 
do presidente Bush o apóiam. 
Por isto, o Departamento do Te-
scnkro não confirmava, ontem, a 
notícia de que ele poderá ser 
anunciado, na íntegra, amanhã. 

"São duas coisas diferen-
tés", informou um funcionário 
do' governo a Agência Estado. 
"tinia é a conferência promovi-
da pela organização Bretton 
Woods, em que o secretário 
Brady pode antecipar algo da 
nova política americana. Ou- 
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Baker: seu plano acabou 
tra, o estudo encomendado pelo 
Congresso, em 1988, e que só se- 
rá entregue em mais uma ou 
duas semanas", disse. 

"EXEMPLARES" 
O novo plano do governo 

americano pontém algumas 
mudanças em regulamentos 
bancários que podem incentivar 
os bancos comerciais a perdoar 
parte da dívida de USS 400 bi-
lhões dos países latino-ameri-
canos, como fontes anónimas do 
Departamento do Tesouro con-
firmaram ao The Wall Street Jour-
nal e The Washington Post. 

Por ele, também, o Banco 
Mundial e o FMI desempenha-
riam um novo papel, como o de 
fornecer garantias, aos credo-
res comerciais, de que os países 
devedores continuarão pagando 
suas dúvidas, depois que elas fo-
rem premiadas com uma redu-
ção. 

Os primeiros devedores be-
neficiados, segundo o Post de on-
tem, poderiam ser o México, a 

Venezuela e o Chile, cdimaura=--  
dos "exemplares". 

A securitização da dívida, 
como feita pelo México em no-
vembro de 1987, pode servir de 
modelo, no novo plano america-
no, segundo o Journal. Um fun-
cionário envolvido na estraté-
gia da dívida externa disse à 
Agência Estado, porém, que "este 
esquema não funcionou direi-
to", descartando a repetição do 
exemplo. 

"O governo mexicano com-
prou dos Estados Unidos um bô-
nus especial, tipo zero. Os ban-
cos que quisessem podiam tro-
cá-los por divida. Uma caracte-
rística do "bônus zero" é a de 
que pode ser vendido com um 
desconto muito grande. Isto 
criou um problema ao mesmo 
tempo prático e teórico: garan-
tia só o principal, tornando-se 
equivalente ao valor de face da 
dívida, com a maturação. O pla-
no mexicano não contribuiu em 
nada para manter o fluxo dos 
juros. Reduziu em USS 1 bilhão 
a divida do pais, mas não facili-
tou o serviço da dívida", disse a 
fonte. 

O governo americano tam-
bém estaria pensando num roll-
back, que, como esclareceu o 
mesmo funcionário, seria "uma 
renegociação da dívida nos mol-
des tradicionais, mas com uma 
exceção: o credor declararia 
uma perda também sobre a dife-
rença dos juros". 

"Podemos falar em evolu-
ção do 'Plano Baker', algo que 
não vai satisfazer todo mundo, 
nem mesmo dentro do governo 
americano", prevê uma fonte 
do próprio governo. 


